
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001511-03.2014.815.0211 - 2ª Vara de Itaporanga.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : A. Costa Comércio Atacadista de Produtos Farmacêuticos Ltda.
Advogado : Andreaze Bonifácio de Sousa (OAB/PB 12.110).
Apelado       : Município de Boa Ventura.
Advogado    : Felipe de Sousa Lisboa  (OAB/PB 18.209).

 
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  FORNECIMENTO  DE 
PRODUTOS  FARMACÊUTICOS.  NOTAS  FISCAIS. 
COMPROVAÇÃO PARCIAL DO DÉBITO. PROTOCOLO 
DE  RECEBIMENTO  COM  DATA  E  ASSINATURA. 
AUSÊNCIA  DE  EMPENHO.  IRRELEVÂNCIA. 
DECRETADO  ESTADO  DE  URGÊNCIA 
ADMINISTRATIVA.  JUSTIFICATIVA  PARA  A 
AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTOS.  PROVIMENTO 
PARCIAL DA APELAÇÃO.

— A omissão do administrador em proceder ao empenho do débito 
discutido  não  pode  servir  como  justificativa  para  o  seu  
inadimplemento,  afigurando-se,  ao  contrário,  demonstração 
explícita  de  descaso  com  a  coisa  pública,  que  não  se  pode  
prestigiar. (TJPB;  Ap-RN  0001447-71.2013.815.0261;  Segunda 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho; 
DJPB 06/11/2015; Pág. 10 )

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado,  por  unanimidade,  em  dar provimento  parcial  à  apelação,  nos 
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  A. Costa Comércio 
Atacadista de Produtos Farmacêuticos Ltda, em face da sentença de fls. 62/64 que, 
nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em face do Município de Boa Ventura, julgou 



improcedente  o  pedido  em face  da  não  comprovação  do  recebimento  dos  produtos 
constantes nas notas fiscais apresentadas na exordial.

O apelante afirma que faz jus ao recebimento dos valores das 
notas fiscais, pois se encontra comprovado o recibo das mercadorias pelos prepostos do 
Município (fls. 68/72). 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 77/81, requerendo a 
manutenção da sentença em todos os seus termos.

Em parecer às fls.90/91, a Procuradoria de Justiça, não opinou 
sobre  o  mérito  da  demanda  porquanto  ausente  interesse  público  que  justifique  a 
intervenção.
 
                                     É o relatório. 

                                     VOTO

Narra o promovente que o Município adquiriu vários produtos 
médico-hospitalares,  mediante  notas  fiscais  acostadas  aos  autos.   Essa  compra  foi 
faturada em nome do Fundo Municipal de Saúde de Boa Ventura, que integra a estrutura 
administrativa do Município apelado.

O total dos produtos, conforme as notas fiscais de fls. 16/21 é de 
R$ 20.740,93 (vinte mil, setencentos e quarenta reais e noventa e três centavos), que não 
foram pagos pelo Município desde 2012.  

O magistrado a quo entendeu pela improcedência do pedido por 
considerar  que  não  há  provas  suficientes  do  recebimento  das  mercadorias  pelo 
Município, nem o empenho que formaliza a obrigação de pagamento para a edilidade.

No  que  se  refere  à  necessidade  de  empenho,  não  há  como 
fundamentar nessa questão a inexistência de direito em favor do promovente, porquanto 
o próprio Município declara que decretou estado de urgência administrativa diante da 
ausência de diversas documentações nos setores pessoal, contábil, patrimônio, licitação 
e jurídico.

Ou  seja,  nessa  conjuntura  declarada  pela  própria  edilidade, 
havendo outros elementos de prova, não é possível rejeitar ação de cobrança unicamente 
pela inexistência de empenho ou nota de empenho. No mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO 
DE COBRANÇA CONTRA MUNICÍPIO.  PRELIMINARES. 
INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA 
GRATUITA. NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO EM VIA PRÓPRIA. 
MÉRITO.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  CONTRA-  TAÇÃO  DE 
PROFISSIONAIS  DO  SETOR  ARTÍSTICO  E  LOCAÇÃO  DE 
INFRA-ESTRUTIRA  PARA  REALIZAÇÃO  DE  FESTIVIDADE. 
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  COMPROVADA.  DÍVIDA 
DEMONSTRADA.  PROVA DE  PAGAMENTO.  INEXISTÊNCIA. 
FALTA  DE EMPENHO.  IRRELEVÂNCIA.  SENTENÇA 



MANTIDA. DESPROVIMENTO. Não há que se cogitar na inépcia da 
petição inicial,  ante a inexistência de informação detalhada sobre o 
débito alegado, haja vista que tal documento não pode ser considerado 
como  indispensável,  uma  vez  que  sua  ausência  não  inviabiliza  a 
análise do litígio. Descabido o indeferimento da inicial fundando em 
ausência de autenticação das cópias dos documentos que acompanham 
a  petição  inicial,  quando  nenhuma  dúvida  foi  levantada  sobre  a 
veracidade de tais documentos. A impugnação à justiça gratuita deve 
ser arguida por meio de incidente processual, não sendo possível a sua 
análise  em  sede  de  preliminar  suscitada  na  contestação  ou  em 
contrarrazões.  Comprovada  a  contratação  e  o  cumprimento  da 
obrigação  pela  empresa  demandante,  constitui  dever  da 
administração ressarci-la,  sob pena de violação do princípio da 
legalidade  e  de  configuração de  enriquecimento  ilícito,  o  que  é 
vedado pelo ordenamento jurídico. A omissão do administrador 
em  proceder  ao empenho do  débito  discutido  não  pode  servir 
como justificativa para o seu inadimplemento, afigurando-se, ao 
contrário, demonstração explícita de descaso com a coisa pública, 
que  não  se  pode  prestigiar. (TJPB;  Ap-RN  0001447-
71.2013.815.0261; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel.  Des.  
Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 06/11/2015; Pág. 10 )

Entretanto,  há que  ser  apenas  parcialmente revista  a  sentença 
recorrida, uma vez que a nota fiscal de nº 21728, no valor de R$ 8.101,08 (oito mil, 
cento e um reais e oito centavos), possui um registro de recebimento da mercadoria na 
data de 13/12/12, no dia seguinte ao dia de emissão da nota fiscal. 

Ressalte-se que caberia ao Município apresentar elementos que 
desconstituíssem o  protocolo  de  recebimento  e  a  respectiva  assinatura  nele  aposta, 
mesmo porque não seria possível ao autor comprovar que a assinatura da nota fiscal 
pertence a algum funcionário do Município, cabendo a este impugnar a assinatura ou 
demonstrar que não foi cumprida a obrigação por parte do fornecedor.

No tocante às demais notas fiscais, de nº 23967 e 23966, estas 
não possuem protocolo de recebimento, pois o que foi utilizado data de 13/12/2012, mas 
a nota fiscal somente foi emitida em 22/10/2013, ou seja, o recebimento teria ocorrido 
praticamente um ano antes da emissão da nota fiscal (fls. 18/20).

Já  em relação à nota  fiscal  nº  23965,  sequer  há protocolo de 
recebimento,  data  ou  alguma  informação  que  indique  que  o  recebimento  se  refere 
àquela nota fiscal. Veja-se que o protocolo de fl. 18, em  nada se assemelha ao protocolo 
de fl. 21, portanto, não há provas de que os produtos foram entregues ao Município. 

Embora o município não tenha formalizado a contratação, não 
pode agora valer-se disso para prejudiciar o autor e o seu direito ao recebimento do 
montante  correspondente  às  mercadorias  disponibilizadas.  Assim,  deve  o  Município 
pagar ao promovente o valor de R$ 8.101,08 (oito mil, cento e um reais e oito centavos) 
correspondente à nota fiscal nº 21728, haja vista a existência de provas do débito que 
não foram devidamente refutadas pela edilidade.



Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, 
para condenar o Município de Boa Ventura ao pagamento de R$ 8.101,08 (oito mil, 
cento e um reais e oito centavos), acrescido de juros e correção monetária.

Condeno o Município no pagamento de honorários advocatícios 
que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001511-03.2014.815.0211 - 2ª Vara de Itaporanga.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  A. Costa Comércio 
Atacadista de Produtos Farmacêuticos Ltda, em face da sentença de fls. 62/64 que, 
nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em face do Município de Boa Ventura, julgou 
improcedente  o  pedido  em face  da  não  comprovação  do  recebimento  dos  produtos 
constantes nas notas fiscais apresentadas na exordial.

O apelante afirma que faz jus ao recebimento dos valores das 
notas fiscais, pois se encontra comprovado o recibo das mercadorias pelos prepostos do 
Município (fls. 68/72). 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 77/81, requerendo a 
manutenção da sentença em todos os seus termos.

Em parecer às fls.90/91, a Procuradoria de Justiça, não opinou 
sobre  o  mérito  da  demanda  porquanto  ausente  interesse  público  que  justifique  a 
intervenção.

É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 28 de julho de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          Relator
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